
Neste momento, extremamente honroso, em que assumo, com o Reitor Paulo Speller e outros companheiros de chapa, a direção desta nossa entidade, quero expressar dois sentimentos: o primeiro é o de gratidão pela confiança em nós depositada à qual, na medida de nossas forças, buscaremos corresponder; o segundo reflete um sincero desconforto frente à difícil tarefa de substituir na Presidência a Reitora Ana Lúcia Gazzola e sua brilhante equipe.


A ANDIFES é, no entanto, um desafio tão apaixonante que a satisfação de assumí-la supera, ou atenua, possíveis inconveniências.


De fato, ao longo de sua breve história, a ANDIFES veio se consolidando como legítima representante das IFES. Seu reconhecimento tem-se estendido desde seus interlocutores tradicionais (MEC, ANDES, FASUBRA, UNE) até novos atores igualmente relevantes na formação da opinião pública e no processo decisório governamental. Vale lembrar que, nos últimos dois anos, o Conselho Pleno da ANDIFES, foi, por três vezes, recebido pelo Presidente da República.


Graças ao prestígio e à credibilidade da ANDIFES, o Sistema Público Federal de Ensino Superior ganhou organicidade e condições políticas para exigir do MEC absoluta transparência nos processos de alocação de recursos humanos e financeiros. Graças à atuação atenta e republicana de todos os dirigentes que nos antecederam pudemos praticar, dentro do sistema, políticas compensatórias na alocação de recursos, visando diminuir as desigualdades regionais e os heterogêneos graus de maturidade das instituições.



Na verdade, a legitimidade destas decisões e sua qualidade crescente procedem do debate democrático, travado lealmente em nossa Associação, expressando as posições das comunidades que representamos. Pela modesta experiência que tenho neste Fórum – seja acompanhando-o como Vice-Reitor ou participando ativamente como Reitor nos últimos cinco anos – aprendemos que a diversidade de nossas IFES e sua capilaridade no território nacional são tanto a fonte das principais dificuldades de nossa Associação quanto a grande riqueza de soluções e a força da ANDIFES.


Podemos hoje dizer com orgulho – e os resultados parciais do ENADE apontam, ainda uma vez, nesta direção – que o Sistema Público Federal de Educação Superior constitui a mais importante e a mais vigorosa rede universitária tanto na América Latina como no âmbito das chamadas nações  emergentes.


Tudo isso aumenta nossa responsabilidade quando identificamos como próxima fronteira nossa participação nos debates sobre a Reforma da Educação Superior. Quanto a este ponto, deveremos manifestar com ênfase nosso entendimento de que a educação superior é bem público, que deve ser ministrado com qualidade, com pertinência, e buscando máxima inclusão social. Devemos sustentar nossas posições históricas na luta pela autonomia da universidade e por um financiamento público suficiente para a educação pública. Devemos levar avante a luta de todos que nos precederam pela imediata remoção dos “entulhos” que comprometem a qualidade da vida acadêmica e asfixiam as condições de gestão das IFES.


Neste propósito, é necessário cultivar a vitalidade política da ANDIFES pela regularidade das reuniões das instâncias dirigentes (especialmente do Diretório Nacional e do Conselho Pleno) bem como pela promoção do pleno funcionamento das Comissões Temáticas, presentemente em fase de recomposição (Autonomia, Avaliação Institucional, Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento Acadêmico, Orçamento e Financiamento, Recursos Humanos). Consideramos importante criar pelo menos duas novas Comissões Temáticas: EAD e Relações Internacionais. É importante lembrar o destacado papel que as Comissões Temáticas já desempenharam na vida associativa, seja pela proposta de instrumentos de gestão (como as matrizes orçamentárias e de recursos humanos) seja pela produção de relevantes referências políticas, como é o projeto da Lei Orgânica da Educação Superior.


Na mesma linha, propomos-nos a nos reunirmos bimensalmente com as coordenações dos fóruns de pró-reitores para agregar qualidade a nossos debates e aprofundar nossas convergências na condução política.


Todas estas ações devem somar-se às interlocuções institucionais que a ANDIFES já vem rotineiramente praticando – com o Congresso, com o Tribunal de Contas da União, com os diversos Ministérios (destacadamente, com o Ministério da Saúde por conta da sempre turbulenta situação de nossos Hospitais Universitários), com as associações científicas, com as mais diversas entidades da sociedade civil que tem logrado presença cada vez mais significativa no processo de consolidação da democracia brasileira.


Para realizar ações tão complexas e diversificadas é fundamental que a assessoria da ANDIFES se amplie e se profissionalize, especialmente para dar suporte às instâncias da direção nas áreas jurídicas, orçamentárias e de políticas públicas. (A tarefa que nos propomos é tão vasta que já ultrapassa as condições de ubiquidade de nosso polivalente Secretário Executivo...).


É nosso entendimento que a atuação da ANDIFES deva ser (como já vem sendo) maximamente propositiva e democrática: a força de nossa representação, repetimos, procede da densidade da participação dos dirigentes na formulação de propostas e na franqueza do debate.


É esta a garantia do prosseguimento de nossa luta pela expansão e consolidação do Sistema Público Federal de Educação Superior – expressa na reivindicação de uma política clara de reposição de quadros docentes e técnicos-administrativos, ao mesmo tempo em que se devem atender as necessidades dos novos campi e das novas IFES criadas. Devemos corajosamente enfrentar o discurso concertado na mídia que esquizofrenicamente denuncia o Estado brasileiro por promover a expansão dos quadros públicos e denuncia o Estado brasileiro pela insuficiência dos serviços públicos.


A qualidade da educação superior oferecida pelas IFES, a bravura com que responderam aos ataques que lhes foram desferidos, a competência com que enfrentaram a cotidiana ameaça de asfixiamento nos credenciam, hoje, a reivindicar do governo o tratamento do Sistema Público Federal de Educação Superior em termos de política de Estado, infensa a flutuações econômicas ou a humores políticos. Nosso passado e nosso presente credenciam-nos a reclamar o reconhecimento das IFES como elemento propulsor do desenvolvimento de nosso país, como condição necessária para a inserção soberana do Brasil no cenário internacional, como perspectiva definidora da  inclusão sustentável em uma sociedade mais justa.


É à luz destas sinceras convicções que convocamos a participação de todos para que a ANDIFES possa cumprir sua missão e prosseguir o seu trabalho, sempre fiel à sua história.

